
.Sem Limites'
II É uma intromissão �

em propriedade alheia.
Já que não podem fazer
isto com as entidades
de previdência privada.
tentam fazer corn as es­
tafais.A resolução é ab­
surda e extemporânea.
Além de tudo se a apli­
cação cau�ar déficit.
quem vai pagar o rom­
bo é a' patrocinadora.
Por estatuto, a Celesc é
obrigada a cobrir o dé­
ficit da fundação. Se"a
Celos não for bem, a
Cele$C é quem vaimar­
char. Tudo isto repercu­
te na gestão da empre-·
sa, negativamente. e

por isto é urna intromis­
são sem limites." Paulo
CésardaSilveira. diretor
administrativo cio Ce­
lesc.

Da Cblna.Repercussão
Participaram do se­

minário promovido-pela
Intersul e Abrapp (Asso­
ciação Brasileira das
Entidades Fechadas de
Previdência Privada) os
diretores administrati­
vos da Celesc' e Eletro­
sul. Também entre eles
as tentativas de inter­
venção do governo fe­
deral nas entidades de
previdência fechada
repercutiram muito mal.
Eles temem os renexos
financeiros da determi­
nação do governo fe­
deral de aplicar 35%-­
das reservas técnicas
dos fundos em letras do
Tesouro Nacional, sem

garantia de bons resul­
tados na aplicação. Ao
lado a opinião dos"doise.

sobre o assu�to:

"Ao receber a determina­
ção fizemos uma avoliação
e convocamososuperinten­
dente da Elos para informá­
lo que cumprisse a

.determinação. Depois .. reu­

nidos com os sindicatos, fi­
camos sabendo que a

Intersul já estava na Justiça
contra a medida, urna vez

que era lesiva aos interesses
das fundações. Não é justo
que elas tenham que rigoro­
samente aplicar um índice
muito alto em letras que não
tem rendimento razoável.
Nesta "reunião a Elos pediu o
apoio de todos para que,
nestes 90 dias, vá se inter­
pondo recursos para que se

consiga uma liminar e a opi­
nião pública e contribuintes
sejam esclarecidos que o

negócio não é da China·.
llório Pasin, diretor adminis­
trativo da Elefrosul
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Caela de Florianópolis participantes. que contribuem e contribuíram para a per-

cepção dos benefícios contratados.
_

3- Fim das aplicações compulsórias das reservas da
Entidades de Previdência Complementarprivada e a total
desregulamentação dessa matéria. necessárias à plenitu­
de do Estado de Direito.

4 - Supressão das ingerências do Poder Público na

gestão das Entidades de Previdência Complementar. por
_

serem privadas. como a Constituição as define.
5 - Permissão a outros segmentos da sociedade para

constituírem Entidades de Previdência Complementar,
como cooperativas e entidades de classe, patrocinadaspor

uma -ou mais

.l�-...�'11.�l organizações.
6 - Efetivo

funcionamea
.

lO do Conselho
de Gestão da
Previdência

.

" Complement
ar (CGPC)
'como

â

rg ão

responsável
pela fixaç�10
dos critérios
de garantia
das obrigaçõ­
es das Entida­
des' p erante
seus part ici-
pantes.

_ç.

7 -Rigorosafiscatização das Entidades de Previdência
Complementar Privada, pelo Poder Público. visando as­

.segurar o desenvolvimento de alto nível de profissionali­

.zação da gestão, cercada de requisitos e critérios éticos.
mediante regras estáveis. transparentes e participativas,
considerando-se que oexercício dafiscalização, das dire­
.torias fiscais e das interventorias, igualmente. deve ser

caracterizado pelo ordenamento legal epelo competência
técnica.

8 - Democratização da gestão das Entidades de Previ­
dência Complementar Privada, instituindo-se a repre­
sentação por eleições diretas dos participantes em todos
órgãos de- direção e nos conselhos de administração e

fiscal das entidades.
-

Por estes princípios e objetivos os participantes do
Seminário lutarão, conscientes de süas respansabüida­
des, pelos dois milhões de participantes -diretos e oito
rnilh ães de beneficiârios do Sistema dePrevidência Com­
plensentar Privado, os quais constituem su.a força e seu

estímulo.

Na terça-feira .a Intersul,
em conjunto com � Abrapp,
realizou ern Florianópolis o

12 Seminário Nacional de
Previdência Complementar.
a evento foi urra grande
sucesso. Mais de 500

pessoas compareceram ao

auditório da Fiesc, entre
eles dezenas de

.'

autoridades, sindicalistas
·e representantes de

. partidos políticos (ver
análise na Tribuna Livre).
Do encontro resultou um

manifesto que
transcrevem.os ao lado. O
Linha Viva desta semana é
todo dedic'ado ao
seminário tendo em vista a

importância do tema para a

cate·goria.

Os participantes do r Seminário Nacional de Previ­
dência Complemeruar; reunidos em Florianõpotis, tendo
analisado a situação da seguridade social no Brasü, o
papel da previdência cornplernemtar e o cenârio político
do País, ordenando osprincípios e objetivos em torno dos
quais se ali"harn,. no presente, as entidades de Previdên­
cia Complementar Privada, resolveram consubstanciá­
los nesta Carta de Florianópolis.

O difícil nJOlnento conjuntural requer a consciência
eparticipaçâo da sociedade. EIn conseqüência, concitam
as lideranças sociais e

políticas para o eqüacio­
namento da problenuíti­
ca previdenciária brasi­
Ieira: Visando a conferir
estabilidade às entidades
e a seus participantes,
esta Carta defende os se­
guintesprincípios:

1 - A
.

seguridade so-

cial compreende o con­

junto dos direitos àprevi­
dência, à saúde e à assis­
tência social, ainda que
asfontes de custeio sejam
diferenciadasporfunção.
Este conceito deve ser

mantido na Constituição
Federal, por ser o mais Auditório da Flesc ficou lotado

adequado e adotado pelo
mundo moderno.

2 - A seguridade social demodo amplo e aprevidência
em especial constituem responsabilidades conjuntas do
Poder Público. das entidades que a complementam e da
sociedade.

3 - As EntidadesFechadasde PrevidênciaComplemen­
tarPrivadapossuem carátersocial, pela natureza dos seus
fins. e por não distributrem lucros, integram o Título VIII
"Da Ordem Social" na Constituição Federal.

Quanto aoProjeto de Lei COlnplementar, encanJinha­
do ao Congresso Nacionalpelo Poder Executivo,. ospar­
ticipantes do semünârio posicionam-se e", defesa da Lei
6.435/77, e dafiei observância dos seguintespreceitos:

1 - Respeito ao direito privado e aos contratos de
adesãofirmados entre entidades eparticipantes, e entre as
entidades e patrocinadoras, de modo apreservar a estabi­
lidade das relaçõesjuridicas amparadas na CartàMagna.

2 - Preservação dosplanos existentes e aproteção dos
atos jurídicos perfeitos e dos direitos adquiridospor seus
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·Quando uma coisa dó- certol
vem o governo e complica. Este
dto contra as Fundações estataisl
é discriminatório. Este dinheiro
noo é do governol mas de quem
v�i se aposentar. Os fundos al$m
de um mecanlsmo de poupança
ativam o mercado e fazem uma

_ distribuição mais eqüitativa da
'renda nacional. Estes 30 bilhões
de dólares dos fundos não foram
acumulados aleatoriamente e

não estão parados. Desde a

Constitl)ição de 88 t.enho uma

p'reocupação: as entidades fi­
nanceirasl via seguradorasl que­
rem abocanhar esta parcela de
renda. Sinto que estão ocupanqo
espaço na rnícílcr. eles tempoder I

a publicidade é grande.· Koyu lha
- deputad� federal - PSDB/SP.

"Esta
-

história de obrigar aplicar
dinheiro em letras do governo é In- '

constHuclonal. O gove-rno tem de
parar de desarumar o que está bem
feDo. ou no mínlmo.-não atrapalhar.
Será que Já pensaram o que significa
tirar domercado8 bilhões de dólares
para aplicar em NTNs. Vai afetar
tudo! O papel do governo é deixar o
mercado funcionar. II

VictorFaccioni - deputadofederal
- PPR/RS

"Os fundos se constituem 'num

grande patrimônio do trabalhador. É'
uma conquista e não devem sofrer a
Interferência do governo de forma
Inopinada. A recente medida é au­

toritária e visa apenas a formaçãode _

caixa para o governo.·
Zuleika Lenzi - vereadora - presi­

dente PMDB/SC -
-

IIA posição do meu partido. em
linhas gerais é de defesa da autono­
mia e transparência dos fundos. Es­
tou apenas estranhando neste seml-

f nárlo é o cinismo do representante
do PPR. Ele se diz contrárioà Interven­
ções, mas se esqueceu que foi o seu
partido no governo quem mais nor­
matizou a vida deste país. O Delfim
Nelo foi o ·papa" das Intervenções.·'

Ricardo Barattett - Representante
doPDT/SC

liNa minha gestão na Celesc
foi criada a Fundação Celos.

Naquela ép_oca a empresa es­

tava ao sabor das injunções
políticas e o quadro funci�nal
por causa disto era instável.
Imaginamos que a forma ideal
para se constituir um quadro "0 meu partido está na defesa dos
de pessoal regular, identifica- fundos de pensão. Na revisão constitu­
do com a empresa seria a cria- cional vamos lutar para que não hajam
ção desta- previdência. O trcs- mudanças porque a lei atual contempla
balhador iria ficar na Celesc perfeltamente amatéria. Já o projeto de

porque estava assegurado. lei que reformula a lei que rege estas

HOJ-e, , graças a-isto, temos lá um 'instituições, encaminh9do pelo gover-
-

. no, só muda a legislação para as esta-
nível. de profissionalismo exce- tais. Nos acreditamos que a lei atual é
lente. Desde entq9 a empresa boa, s6 ne-oessítcmcío de aperfeiçoa­
passou por várias facções pqlí- mentos. o importante é que se dê mais

ticas sem danos maiores. Re- liberdade na gestão dos recursos dos

conheço que no começo hou- fundos, que não haja interferência do

veram distorções, mas hoje governo e que estes organismos sejam
dirigidos por um colegiado, com mem­

vejo a empresa com uma me-,
-, bros eleitos. Fico satisfeito de ver tanta

mória, uma estrutura apta de .

gente neste seminário, de ver que os

consertar o que está errado. ti eletricitários estão discutindo este tema,
Osvaldo Douat - presidente da .jooísmais importante que discutir salários

Fiesc é discutir a Previdência.
H

Paulo Bernardo, deputado federal,-
PT/PR

Linha Viva é uma publicação semanal da Intersindical dos Eletricitários de Santa Catarina com
tiragem de 7.500 exenplares. Conselho Editorial: Fábio Pedro Dai Bó, Arno Veiga Cugnier, Mauro
G. Passos, Glauco C. Marques, Sovenir Mácio Dias e Luiz Cézare Vieira. Editores: Gastão Cassei
(DRTIRS 6166) e Marli Cristina,ScomaZzon (DRTIRS4966). Ilustrações: Frank Maia. Diagramado e
composto na l:stação de Editoração Eletrônica do Sindicato dos Eletricitários de Florianópolis.
Impressão: Gráfica do jornal Diário Catarinense. Redação: Rua Lacerda Coutinho, 149, Fpolis,
SC. CEP: 88015-030. Fone (0482) 22-3866 Telefax: (0482) 23-5596. Cartas para a Tribuna Livre não
podem ter mais de 30 linhas, e sua publicação fica a cr.:-'-'-io dos editores. As matérias assinadas
não correspondem necessariamente à opinião do jorn, -
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Leonel José Carvalho de :
'

Castro, diretor jurídico -da
I

Abrapp, acredita que 1

aomente 11m grande
1

movimento nacional
'

impedirá que o governo
faça com os fundos de

pensão o mesmo que fez
com os antigos institutos.

Os sinais disso são
evidentes e o mais recente,

� que ele chama de IIAI-6:
uma obra de Dom

Stepanenko I (o ministro do '

Planejamento, AI'exis
Stepanenko)", é uma

determinação, típica de
ditaduras, que obriga os I

fundos a aplicarem 35% de
suas reservas técnicas na

compra de títulos do
governo federal (as'NTN-R).

Se isto acontecer todos
fun-dos de estatais

passarão por dificuldades
financeiras. Para ele as

semelhanças com 0-

episódio IISade'., são
alarmantes.

<,

Durante o seminário,
Leonel de Castro falou com

o Linha Viva sobre estes
ataques aos fundos de
pensão e deu a posição
oficial da Abrapp, que
caminhos ela escolheu

-para enfrentá-los, e
demonstrando otimismo
diz acreditar que tudo se

resQlverá juridicamente.
LV -' Resurnidamente, o que é

que está acontecendo?
Leonel-O que há é uma ameaça

do ministro do Planejamento contra
os dirigentes dos fundos de estatais.
Ele diz que irá exonerã-los, suspen­
der as contribuições das patrocina-

�

doras e até retirar definitivamente o

patrocínio caso não seja cumprida a

resolução baixada sexta-feira passa­
da de aplicação de 35% dos investi­
mentos destes fundos em Notas do
Tesouro Nacional - série R.

LV - Para quem está de fora

parece que está havendo é uma que­
da de braço entre o governo e os

fundos de pensão.Mas ninguém en­

tende direito o motivo.
Leonel -É uma queda de braço,

na qual o governo quer ameaçar os

dirigentes que continuarem com a

Abrapp. Dom Stepanenko I não quer
isto porque estamos nos interpondo

ATAQUES AOS U DOS
SÃO ATOS ILEGAIS,
ICQ�V_HárugUm#REftL���ãO�!

...

fundos? -: �

�

governo desejava colocar na Cons-
Leonel -�s ameaças não tem tituição restrições aos fundos, mas a

base constitucional porque o patro- matéria não é constitucional e sim da
cínio é-úm contrato feito com uma legislação ordinária. Aí apareceu o

-entidade fechada, ou seja uma lei Projeto de Lei 6435/87� apresentado
entre as partes, um contrato particu- pelo ex-ministro Antonio Brito,
lar .. A relação entre os fundos de quando estavadeixando o cargo. Ele
pensão e os participantes também é passou pelo Presidente Itamar e vi-
um contrato particular, não podendo rou o Projeto 178/93 que está agora
haver qualquer ato capaz de anular no Congresso e revoga por inteiro a

este contrato. Eles são atosjurídicos legislação em vigor sobre as entida-

perfeitos, aprovados até pela Secre- des fechadas. Interessante é que a lei -

taria de Previdência Complementar, é preservada para as entidades aber-
insuscetíveis de rescisão. tas. O que se pergunta é: se a lei é
LV - E os que já estão aposenta- boa para as abertas, que captam di-

dos? nheiro do pübfico, mediante agên-
Leonel - Os aposentados e pen- cias bancarias, pagando juros de

sionistas estão diante de direitos ad- apenas 6% ao ano- sobre o capital
quiridos também protegidos pela Investido, porque alei não é boapara
Constituição (inciso XXXVI, do ar­
tigo 5° da Constituição de 1988). É
uma "cláusula pétrea", ou seja, não
pode ser retirada nem pela revisão
constitucional.
LV -Paralelo à lutajurídica o que

se está fazendo?
Leonel - As entidades, através d�._."

Abrapp, vem procurando o entendi­
mento com o governo, até para ad­

quirir estas notas, desde que com

rentabilidade de juros assegurada e

correção monetária.
LV - Que semelhança existe

entre esta situação e o episódio
Sade?

Leonel -Se os dirigentes destas
entidades não co_nseguirem um

acordo com o governo, mas também
não defenderem a entidade ernjuízo,
estamos diante praticamente dos
mesmos ilícitos da época de Collor,
quando atendendo a "determinações
do burocrata de plantão" 'acabaram
fazendo investimentos desastrosos
causando déficits nas fundações que
darão lugar a Investigações, inquéri­
tos e novas CPls. É a mesma coisa
que aconteceu com a Sade e a com­

pra de certificados de privatização.
A experiência está nos mostrando

que todos homens públicos quando
chegam ao poder perdem o senso de
realidade e passam a atos arbitrários

esquecendo que tudo isto refletirá na
sua vida futura e ensejarão procedi­
mentos jurídicos contra eles.

Leonel de Castro, o jurista da
Abrapp

juridicamente contra este desman­
do. É tudo, no mínimo, inconstitu­
cional. Começou com' o ministro
Fernando Henrique Cardoso bai­
xando um decreto obrigando que se

investisse nas NTNs. Isto .inviabifi­
zaria os fundos. Estes títulos são
vencíveis em dois e 10 anos, ambos

corrigidos pela variação. do dólar.
Os com vencimento em dois anos

pagarão juros de 8% ao ano no res­
gate. Os de 10 anos terão juros men­
sais e o resgate sõ pode ser feito a

partir do décimo ano e no prazo de
10 anos (total= 20 anos). O que fize­

mos foi entrar com um mandado de

segurança. Preceitos constitucionais
estão sendo infringidos. Só ,para ci­
tar alguns: o. díreíto à propriedade, a
isonomia no tratamento (é só para as
estatais), é umadesapropriação e um
empréstimo compulsório ou impos­
to inominado. Quer dizer: está tudo
errado. Aí o ministro da Fazenda
convocou uma reunião só para dizer
que tudo aquilo era "obrigatório" e
que ele não admitiria rejeição.
LV - Não existe uma maneira de

contornar isto?
Leonel - As entidades querem

concorrer em leilões para compra de
títulos püblicos, como os bancospri­
vados, que são concessões federais,
fazem. Os fundos são entidades pri­
vadas. -Não tem a obrigação de se

submeter a uma vontade imperial.
Por isto não foi feito acordo e o

Fernando Henrique se revoltou e aí
baixou a resolução que ameaça os

diligente dos fundos de estatais se

não retirarem os mandados de segu-
rança.

LV - E qual a relação disto com
o momento político atual que é da
revisão constitucional?

-ªS_entidades fechadas custeadas pe-'
los trabalhadores e suas empresas,
que não distribui lucros para seus

acionistas, agregando ganhos aos

fundos e pagando pontualmente,
seus compromissos? Onde existem
os fundos são sucesso absoluto. Nos
EUA são 90 milhões de participan­
tes e mais de 3 trilhõeá de dólares
acumulados (47% de estatais, 40%
privados e o resto de pequenas ini­
ciativas). Na Inglaterra o capital dos
fundos chega a 1 trilhão de dólares,
já atingindo no Japão e Alemanha­
onde os fundos são mais jovens -

.reservas de 800 milhões de dólares.
Como é possível que no Brasil, com
2 milhões de participantes diretos �

8 milhões indiretos e uma reserva

modesta de 29 bilhões de dólares
queira o governo apoderar-se deste
pequeno patrimônio, formado em

menos de 15 anos, para resolver seus
problemas?

o Bra.sil é UI'T! país
sUI-genens

'

Mauro Passos
Presidente Sinergia

s:

Definitivamente o nosso país é imprevi­
sível. Todos

_

sabemos que o nosso maior

problema é a 'vergonhosa e insustentável

situação social. Organizações nacionais e

internacionais e a própria constatação nas

ruas nos apontam para esta triste realidade.

Aqui, ao contrário do esperado; um renoma­

do sociólogo .abandona suas teses e trans­

forma-se nu� trrbuturista Insacíãvet. Como,
um cão farejudor, sai à caçado que o satis­
faz. Dínheíro, é o que elequer. Depreferên­
cía fácil e farto. Para isto, ao invés de atacar
a sonegação tributãria (cerca de 5Ó% dos
tributos são sonegados), prefere o nosso
ministro investir sobre os Fundos de Pen­
são. Duas resoluções .sirnultâneus, uma do
ministro Fernando Henrique e outra do mi­
nistro Stepanenko, repletas de insconstitu­
cionalidades e arbftr io s , são os

instrumentos utilizados- para abocanhar
35% das reservas dos Fundos de Pensão. Ao

.r- contrário do que o governo esperava com

suas ameaçasexptfcitas inseridas nestasRe­
soluções, a reação foi imediata e contunden­
te. A Abrapp de í

medíuto, entrou com

Mandado de Segurança contra o Banco
Central. A Ambep -'Associação dos Apo-

_ sentados da Petrobrás - já obteve, no ültírno
dia-29� liminar na.2a Vara Federal do Rio de
Janeiro. Os sindicatos, por sua vez, prepa­
ram ações contra as Fundações para que
elas não se submetam a estas Resoluções.
Em Ploríunópolts, em pleno verão, mais de
500 pessoas participaram de um importante
debate sobre o tema. O que aparentemente
parecia um caos, serviu na prática para des­
pertar o consciente de todos os envolvidos

(Abrapp, dirigentes de fundações, dirigen­
tes sindicais, diligentes das patrocinadoras,
parlamentares e participantes dos fundos)
para a Irnportâncía dos fundos e para a

necessidade de preservá-los de orientações
de governo, ilegítimas e levianas. Cabe

-

lembrar que em passado recente os Fundos

já foram alvo deste tipo de orientação. O
episódio da compra de ações da Sade, tem
que ser sempre .lembrado. O Curador que
denunciou a falcatrua, com o objetivo de

resguardar os fundos, foi demitido. O diri­

gente sindical que tomou público este es­

cândalo, foi processado. A quadrilha que
Idealízou e implementou este golpe conti­
nua por aí, impunemente. O Brasil é mes­
mo um,país sui-generis.
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Esta é a programação do

Centro. Integrado de Cultura
até 'a próxima terça-feira. Os
eletricitários têm direito a

meia entrada com a apresen­
tação da carteira do Siner­

gia, conforme convênio do
Sindicato com o Cl'C.

-

Dia 03 de f"evereiro I­

(Quinta-feira) -

19h15min.Arizona Dream -

21 h40mÚi "Como Água para
Chocolate

Dia 04 de fevereiro (sex­
ta)
-21h40min ComoÁguapara
Chocolate

Dia 05 de fevereiro (Sá­
bado) -

19h45min Como Água para
Chocolate -

21h45minA Grande Melan­
cia

-

De 06 (domingo) a 8 de
fevereiro (Terça)
19h45min Como Água para
Chocolate
- 21h451l)in A Grande Me-
-lancia

RESENHA CRÍTICA
Itália, 1993. Realização
Francesca Archibugi (Dire­
ção e roteiro). Duração
lh45min.

A crítica italiana foi unâ­
nirne nos elogios a este filme
de Francesca, 33 .anos, ven­
cedora de vários prêmios
David Donatello (o Oscar

italiano): melhor filme, me­
lhor ator e melhor roteiro. O
título vem da revista em qua­
drinho que conta a história
de Linos na busca de um lu­

gar especial: uma horta de
melancias sinceras o sufi­
Ciente para que a grande me­
lancia apareça, que, na ver­
dade nada mais é que o sím- .

bolo da sinceridade existente
na vida adulta.

Pro:'essor é exemplo de resistência
Há 43 anos o economista,

especializado em cálculo
atuarial, Professor Rio
Nogueira vem lutando contra
a ganância dos bancos.
Professor da UFRJ, em 1951
começou sua carreira ligada à
previdência como diretor do
IAPETEC e INSS. Sua
empresa foi quem realizou o

primeiro estudo atuarial do
Brasil (em 1963 para estudar a
criação da Petrus, fundo de
pensão dos empregados da
Petrobrás). A briga do
Professor Rio Nogueira é
contra o Bradesco, Itaú,
Roberto Marinho e ele não
desanima. Acredita
firmemente que vai ganhar
esta guerra, a favor de uma
previdência digna para a

população brasileira.

LV - A história dos fundos de
- -

pensão no Brasil é muito recente?
Professor - Os fundos existem há

apenas 30 anos, embora já funcio­
nasse a Caixa de Previdência do
Banco do Brasil, criada em 1902�
mas sern uma .estrutura atuarial ade­

quada. Esta caixa foi imitada por
vários bancos estaduais com os mes­

mos sérios problemas. Só depois
que a Petrus foi criada- em "1970 é

que estes problemas foram resolvi­
dos, todos eles por grupos de atuá­
rios da minha empresa.

LV - Houve evolução nestes 30
anos?

Professor - A evolução é contí­
nua e diária, porque a problemática
é constante, exigindo alterações tec­
nológicas muito frequentes.

LV - Qual o maior desafio dos
fundos hoje?

Professor - Aqueles fundos que
- pretendem complementar a previ­
dência básica estão sempre sob a

ameaça de uma retração da previ­
dência básica, com o conseqüente
aumento dos encargos supletivos.
Eles tem que complementar a previ­
dência oficial para que a pessoa ao

sair na aposentadoria receba o total

equivalente ao salário médio dos úl­
timos 12 meses. No momento em

que muda a legislação da previdên­
cia básica em que em- vez de 10
salários mínimos ela venha a dar
sete salários mínimos esta queda do
piso vai obrigar as -entidades que
prometeram uma complementação a
nível do salário de dar benefícios
bem superiores e conseqüentemente
terão de aumentar suas taxas de con­

tribuição, para formar os fundos adi­
cionais.

LV - No caso da Petrus, que o

senhor acompanhou desde o nasci­

mente, como está hoje, como evo­

luiu?

Rio Nogueir�:
lutando contra ganância

Prof"essor - A Petrus 'se mantém
dentro de um equí lfbrio montado na

solidariedade contributiva da massa

atual para-as gerações futuras e ja­
mais deixou de terrecursos para ga-

.

ranrir os benefícios supletivos. Na­
turalmente se houver UlTI aumento

extraordinãrio dos salátios damassa
.­

ativa, e uma retração da previdência
oficial, virá o desequilfbrão. O siste­
ma da Petrus é sólido, com um pa­
trimônio da ordem de três bilhões de

- dólares. Mas se a Petrobrás deixar
de admitir pessoas, se. amassa enve­
lhecer, se houver a terceirização é
claro que haverá a necessidade' de
uma revisão atuarial, prevista na lei.
Tudo tem que ter acompanhamento
atuarial contínuo, porque o sisteína
é montado dentro de um plano de
custeio que tern que ser acornpariha­
do e revisto CalDO se fosse UlU fogue­
te apontado para a lua e você .tem

acompanhá-lo para que não acabe na
órbita do sol. De um ano para outro
as alterações espectrais de risco, a
política de admissão de novos em­

pregados, política salarial, tudo re­

flete profundamente nas comple­
mentações.

LV - Numa comparação com a

década de 50, como estamos agora
em termos de assistência previden­
ciária ao brasileiro?

Professor - São "entidades fe­
chadas de previdência" (eume recu­
so a chama-Ias de fundos de pensão
por ser uma cópia do jargão norte­

americano "pension fund"). No Bra­
sil foi feito sem qualquermodelo de

imitação de outro país, nós fomos
atacando diretamente a problemáti­
ca da previdência brasileira. Eu era

diretor do IAPETEC e depois do
INPS, conheço as mazelas de previ­
dência oficial. Todo projeto foi
construído dentro de uma ética ver­
de-amarela, uma ética brasileira,
procurando dar apoio às famflias do
trabalhador. Houve de fato, na par­
tida do processo, uma postulação
ética fundamental, que foi longa­
mente elaborada com a experiência
que se tinha de previdência oficial.
No Brasil a gente tem um sistema
bonito, infelizmente o governo ....

LV - O que está acontecendo?

Professor - O que está aconte­

cendo na verdade é a pressão econô­
mica da Bradesco Previdência Pri­

vada, do Unibanco, Bamerindus,
_

BàncoNacional (que criou aPrevê),
entidades que querem explorar lu­
crativamente a previdência. Elas re­
cebem as contribuições e aplicando-

.

as a juros elevados, mas creditando
aos participantes juros de 6% ao

ano, ganham os diferenciais em lu­
cros e

_ enriquecem. Entendo que até
mesmo no regime capitalista o lucro
pertence às pessoas que investem o

dinheiro e quem investe o dinheiro
é o participante e a patrocinadora,
mas não é o intennediário que é a

Bradesco, aPrevê, o Jtaü, aRomado
Roberto Marinho. Tudo isso corn-:

põem pressões enormes. Eles com­
pram os espaços nos jornais, amídia
divulga apenas o que eles dizem.

Quando a Abrapp quer entrar se de­
fendendo, recusam o espaço, ou co­
bram fortunas.

LV - Diante disto, qual sua pre­
visão. O que acontecerá?

Professor -� empresas seriam
levadas a criar sistemas fechados de

previdêricia, que por não terem fins -

lucrativos, não haveria um intenne­
diário se apossando dos lucros.

Quando estes lucros existem, na for­
lua de reservas de contingência, re­
vertem para as próprias empresas,
na forma de rebaixamento das taxas
de contribuição e para os próprios
participantes através de melhoras
nos planos de benefício. Então ra­

cíonalmente as empresas seriam Ie­
vadas a criar entidades fechadas. Foi

por isto que o processo se iniciou e

se desenvolveu. Mas, quando o go­
verno começa a perseguir em vez de
proteger, com estas pressões que es­
ramos aí assistindo há um recuo. É
por isto que apartirde 1985, projetei
um sisterna, que foge disto. São os

institutos assistenciais, que ainda
não tem a fiscalização do governo.

LV - Como funcionam?

Professor - Criamos para os ad­
vogados, para os engenheiros, esta­
mos criando para os médicos; para
várias empresas, um instituto assis­
tencial que não tem nenhuma obri­

gação, por enquanto, de vincular-se·
ao governo, ao ministério. Ele pode
aplicar seus fundos Iivremente, por
enquanto .... porque depois de algum
tempo o governo vai novamente in­
ventar alguma coisa, e os nossos

adversãriossão justrunente os mes­

mos bancos. A minha luta com os

bancos, tem agora 43 anos. Temos

que ganhar porque é a lógica ven­

cendo a ganância lucrativa. O que
falta é a promoção, a divulgação. É
uma luta que acabo ganhando.
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